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LEI NQ 906

•••ESTABELECE DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇAO
DO ORÇAMENTO DO MUNICIPIO PARA O EXERCíCIO '
DE 1992 E DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS.

A CnMARA MUNICIPAL DE MIRAf-MG, por seus representantes aprovou e
eu, PREFEITO MUNICIPAL sanciono a seguinte Lei:

Art. 1Q - A Lei Orçament~ria do exercicio de 1992 será elaborada t

de conformidade com as diretrizes desta Lei, em consonância com os principias t

estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual, na Lei Org~ni-
ca e na Lei 4.320 de 17 de Março de 1964, no que coubero

Arte 29 - A previsão das receitas far-se-~ tendo por base:
I - a atualização de planta de valores dos im~veis para a proje-

...çao do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana;
11 - a atualização do cadastro de contribuintes do imposto sobre'

serviços de qualquer natureza e, a projeção dos valores com base nas receitas I

-~alizadas no exercicio do ano anterior ao da elaboração da proposta, corri9i- ...
9idos pelos indices oficiais de inflação ;

111 - a atualização dos valores do imposto sobre a transmissão t

"inter-vivos" de bens im~veis, aplicando-se-lhas os Indices oficiais de infla--
.., d ,.çao o per~oaG;

Iiii#IV - a atualizaçao dos valores arrecadados, pertinentes ao impos-
to de venda a varejo de combustiveis liquidas e gasosos, levando-s6 em conta o
aumenta resultante de:

~ ,10 amp1iaçao da frota de ve~culos;
2c maior demanda de g&s lIquidas de petr&leo decorrente do cresci~

Hmento da populaçaoo
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, f #, ". "tI', Líparagra o-Un~co - as ~axas e dema~s rece~ as propr~as, ap ~car-
~ • # • . ~se-ao os mesmos cr~ter~os de atualizaçao dos valores resultantes de impostos.

Art. 3Q - às receitas procedentes de transferências constitu-'
cionais, origin~rias das outras esferas de governo, adotar-ss-io os seguintes t

• J. # .cr~~er10S:
I

, IV- as proJeçoes dos valores a que se referem os incisos 11 e
111, do artigo 158 da Constituiç;o federal, obedecer~o às normas de atualizaçio I

feridas no artigo anterior;
11 - as projeçoes das transferências aludidas nos artigos 158

IV e 159 I b da Constituiç;o federal, ser~o elaboradas po órgão of~cial de Estado
do Governo de Minas Gerais e comunicadas no Município;

111 - o valor da quota-parte a ser repassada ao MUnicipio, nos'
termos do artigo 159 § 3º, estara incluido no total da projeção do valor a que se
refere o artigo 158 IV, mencionado no 1nc1so 11 deste artigo~

Par~grafo-6nico - A comunicação ao ~unicipio, dos valores meneie
# ••• i/fO ~nados no incisc 11, por orgao estadual, ocorrera ate o final do 7Q mês do exercí-

cio financeiro da elaboração da proposta orçament~riao

Arto 49 - Os órgãos componentes da administração direta, do
~ jJ #IV ,Poder Executivo, encaminharao ao orgao central de contabilidade ate o dia 15 de

N , ~Agosto, as versoes preliminares das suas despesas pare o exerc~c~oo

§ 19 - Os órg~os da Administraç;o descentralizada que recebem t

recursos do Tesouro do Municipio, encaminharão a programação das suas necessida-'
des financeiras na data referida no caput do artigo;

§ 29 - Os órgãos referidos no caput do art e, em seus par~grafo
... ~ ,lQ entregarao as suas previsoes de despesas a n~vel de elementos, de modo a ade-'

qwar os.gastos com pessoal e os deles decorrentes, ao limite estabelecido no arti~
90 38, dos atos das disposiçoes transitórias da Constituição federal;

tJJraí'a (}(allL dOlJres, 126
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Art. 59 - A Lei de orçamento destinar~ recursos, obrigatoriamen-
/iiiI.te, ao desenvolvimento do ensino, nos térmos do artigo 212 da Constituiçeo Fede-'

reI.

d ' .s, no m~n~mo

•..
§ 19 - Os recursos destinados 86 desenvolvimento do ensino seraa

25%(Vinte e cinco por cento) das receitas provenientes de;
I - receita tributária,oriunda de impostos;
11 - receitas transferidas pelo Gouerno do Estado, referidas I

nos incisos I, 11 e lI! do artigo 150 da Constituição Estadual;
111 receitas transferidas, nos termos do artigo 158 I e 11

da Constituição Federal;
IV - transferência da união, referida no artigo 159 I b, combi~

nado com o artigo 34 § 29 111 dos atos das disposiçoês transitórias da Constitui-
Nçao Federal;

v - transfer~ncias da União a que se refere o inciso V do
artigo 153 da Constituição Federalo

~ ~ w§ 29 - Os recursos mencionados no paragrafo anterior sereo apli-
cados, prioritariamente no ensino fundamental;

§ 3Q - Os sitemas de saúde, de assistência social e de proteção·
ao meio ambiente ter~o preferências na distribuição de recursos não comprometidos

,.,por disposiçoes constitucionaiso
, , .Art. 69 - O orçamento consignara recursos neceSSBr~DS ao pagame~

, Nto de debito para a previdência social, de modo a evitar as sançoes previstas no'
artigo 160 e seu par~grafo Único, da Constituição Federalo

liArt. 7º - O orçamento assegurara recursos destinados a atualiza~
ção da sua dlvida fundada, interna e externa, em atendimento ao disposto no arti~
go 35 I, da Constituição Fed~ralo
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Art. 8Q - Os recursos destinados ao desenvolvimento da ensino
referidos no Artigo 5Q desta Lei poderão ser aplicados de conformidade com o

..•.Artigo 5º desta Lei poderao ser aplicados de conformidade com o Artigo 213 da
Constituição Federal, em consonância com o disposto nas instruçces NQs 02/91 e
04/91, do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

Art. 9Q - Nenhuma obra ser~ iniciada ou executada sem que as
reservas de recursos previstas nos Artigos 59, 6Q e 7Q hajam sido efetivadas.

N ~ ~Art. 10 - A concessao de subvençoes sociais obedecerao, rigo-
rosamente, as normas instituidas na Lei Federal 40320, artigos 16 e 170

Art. 11 ~ A Lei de orçamento poderá conter autorização ao
poder executivo para por meio de decreto, abrir crédito suplementar at~ 150% t

?

(Cento e cinquenta por cento), dos créditos aprovados.
, f" O '. •• ,paragra o Un1CO - s recursos necessarlOS a abertura de credi-

ifiiI " iiiiI ~tos referida no artigo, correrao a conta de anulaçoes~parciais ou totais dos
créditos autorizados, cujos saldos estejam disponíveis •

•••Arto 12 ~ Tso 1ügo a receita efetivamente arrecadada supere I

~- ., ..• •...prevista, configurar-se-a excesso de arrecadaçao e a sua incorporaçao ao orç~
,mento corrente far-se-a nos estritos termos da Lei 4.320 § 3Qo

§ 19 - O Projeto de lei encaminhado 1 C~mara de vereadores
solicitando a adição do excesso de arrecadação ao orçamento será acompanhado de:

I - comparativo, mês a mês, da receita previste com a arr~
cadada;

11
. ...- proJeçao da receita dos meses seguintes, tendo em vis-

ta a tend;ncia do exercíCiO, com base no valor realizado no mês em que haja
verificado o excesso;

lI!
.•.- O valor do excesso apurado, somado as perspectivas..

para os meses restantes, determinará o montante de recursos a ser utilizado
para a suplementação das dotaçoes aprovadas e a abertura de créditos especiais'
ao orçamento original;

-gj)ra('n (}(au! doares, 126 -
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. ..•- •••Cont~nuaçao -
•••IV - Quadro demonstrativo das dotaçoes contempladas com o t

excesso da arrecadação e dos cr~ditos especiais eventualmente abertos ao orça-'
mento primitivo.

§ 2Q - O quadro referido no inciso anteri6~ conter~ por unida-
de orçamentária, demonstração de:

I C~digo da despesa a n{vel setorial e econômica;
N11 - Valor de cada dotaçao aprovada na Lei de orçamento;

111 - Valor das anulaçoes efetuadas;
IV ..• .- Valor das suplementaçoes ocorr~das;

V Créditos especiais eventualmente abertos cem base em
..•recursos oriundos de anulaçoes;

VI - indicaçoes de dotaço~s que serão beneficiadas com reCUE
•..sos provenientes do excesso de arrecadaçao; e,

VII - Fechamento do quadro no sentido horizontal e vertical t

, t" .indicando o novo valor das despesas e e saldo de cada credito orçamen ar10.

§ 3Q - Além dos demonstrativos mencionados, o,projeto de Lei •
,-... 11~r-se-a acompanhar de mensagem justificativa do crescimento da receita arreca-
dada em relação ~ prevista e

Arte 13 - A lei de orçamento poderá conter, além da previsão •
~ ..•da receita, da fixaçao da despesa e da autorizaçao referida no artigo 11, o

seguint.e;
I - Autorização para contratação de operação de crédito; e ,
11 - Autorização para alienação de bens im~veiso

Arto 14 - As operaço~5 de crédito serão contratadas obedecen-'
do-se, sem prejuízo de outras exigências previstas em Lei, os limites determina

'1iiiJdos no Artigo 167 111 da Constituiçao Federalo
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Art. 15 - Revogam-se as disposiçoês em contr~rio s entra esta
. •..Lei em vigor na data de sua publlcaçao.

MANDO, portanto, a todas as autoridades e a quem o conhecimeD

to e
N _ • Nexecuçao desta Lei couber que a cumpram e a raçam cumprlr tao inteiramente

~como nela se contem.
Mira!(MG), 02 de Agosto de 1991~

rlREFEI I MUNICIPAL DE MI

-='---=-lL~-~ ..~ dY-
Franc~e Mauro de ·iu~;

- Prefeito Municipal-

r
• «


